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“Deus Seja Louvado” 
 

LEI Nº 5830 DE 28 DE AGOSTO DE 2026  
 

 
Autoriza o Poder Executivo a aderir ao parcelamento de débitos de contribuições 
previdenciárias dos municípios previsto na Instrução Normativa RFB n.º 2.283/2025. 
 
 
O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,  
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a aderir ao parcelamento de débitos de 
contribuições previdenciárias dos municípios, instituído pela Emenda Constitucional n.º 
136, de 09 de setembro de 2025, que alterou o art. 116 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), regulamentado pela Instrução Normativa RFB n.º 
2.283/2025 da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, incluídas as obrigações principais e acessórias, observado o 
disposto na legislação federal aplicável. 
 
Art. 2º A adesão ao parcelamento poderá abranger os débitos do Município, de suas 
autarquias e fundações públicas municipais, vencidos até a data prevista na legislação 
federal, inclusive aqueles objetos de parcelamentos anteriores não integralmente 
quitados, execuções fiscais ou discussões administrativas e judiciais, observadas as 
condições estabelecidas pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional. 
 
Art. 3º O parcelamento poderá ser feito em até trezentas (300) prestações mensais ou no 
prazo máximo autorizado pela legislação federal vigente. 
 
Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a adotar todas as providências necessárias à 
efetivação do parcelamento, inclusive: 
 
I– confessar os débitos abrangidos pelo parcelamento, quando exigido; 
 
II– firmar termos de adesão e demais instrumentos necessários; 
 
III– prestar informações, apresentar documentos e praticar os atos indispensáveis perante 
a Receita Federal do Brasil, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e demais órgãos 
competentes; e 
 
IV– promover os ajustes orçamentários, financeiros e contábeis necessários ao 
cumprimento das obrigações decorrentes desta Lei. 
 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, ficando o Poder Executivo 
autorizado a vincular as receitas do Fundo de Participação dos Municípios – FPM ao 
pagamento das prestações do parcelamento de que trata esta Lei, nos termos do art. 117 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
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“Deus Seja Louvado” 
 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 
Prefeitura Municipal de Bebedouro, 28 de agosto de 2026 
 
 
 
Lucas Gibin Seren 
Prefeito Municipal 
 
 
Publicada na Secretaria da Prefeitura a 28 de agosto de 2026 
 
 
 
Ivanira A de Souza 
Secretaria 
 
 
 


